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Assim seriam, ao que tudo indica, as batalhas da era napoleónica. Mas para além da 

evidência física, ou mais exactamente, do presumível realismo da descrição literária, a imagem 

do fumo em Tolstoi surge muitas vezes como indício de uma certa opacidade das 

movimentações no campo de batalha, e para além disso, do sentido geral da história, impossível 

de descortinar quer pelos seus supostos agentes (mesmo os generais), quer pelos observadores 

(mesmo os contemporâneos), aos quais o confronto com o “real” frequentemente parece 

suscitar, antes de tudo, um sentimento de perplexidade. É assim que, no romance tolstoiano, o 

fumo das batalhas acaba por se converter numa espécie de correlativo simbólico da incerteza e 

da indeterminação das vicissitudes históricas. Tolstoi não hesita em sugerir que os grandes 

feitos militares obedecem a uma lógica imperscrutável, tendencialmente incontrolável e, em 

última análise, ambivalente. Como ele próprio escreveria (por interposta personagem), “[o] 

mérito do sucesso na acção militar não depende [do génio militar], mas do homem que, nas 

fileiras, gritar: ‘estamos perdidos’, ou gritar: ‘hurra!’” (3, I, XI).3 Mais ainda: por trás do 

cepticismo tolstoiano parece revelar-se a influência do pensamento de Joseph de Maistre (um 

autor muito lido, e discutido, pela intelligentsia russa da época), o qual, em carta de 1812, 

afirmava: “Poucas batalhas se perdem fisicamente. Vós abris fogo, eu abro fogo: que vantagem 

há entre nós? De resto, quem pode saber o número de mortos? As batalhas perdem-se quase 

sempre moralmente; o verdadeiro vencedor, como o verdadeiro vencido, é o que acredita sê-

lo”.4 Daí a inferir que a vitória e a derrota são em certa medida construções discursivas, vai 

apenas um passo: na era napoleónica, de facto, tanto russos como franceses reivindicaram 

ocasionalmente a vitória em batalhas essencialmente “indecisas” como a de Borodino – descrita 

num passo de Guerra e paz como “uma contínua matança que a nada podia levar nem os russos, 

nem os franceses” (3, II, XXXIV) –,5 e os historiadores continuam a discutir a pertinência da 

questão. 

Mas o que tem isso a ver com a crítica musical? A relação é, evidentemente, metafórica: 

as guerras do gosto fazem, apesar de tudo, menos vítimas mortais do que as outras. No entanto, 

também para nós, a história da música surge frequentemente coberta pelo fumo das batalhas da 

estética, muitas vezes transmitidas à posteridade através dos testemunhos, sempre 

fragmentários, da crítica musical. Se a crítica nos dá uma visão dessas batalhas como vitórias 

ou derrotas (e a centralidade das metáforas militares na linguagem da crítica não deveria ser 

                                                
3 Ibid., vol. II, p. 52. 
4 Cit. in Philippe Barthelet (dir.), Joseph de Maistre, Lausanne: L’Âge d’Homme, 2005, p. 172 (tradução do autor). 
5 Guerra e paz, vol. II, p. 220. 
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subestimada), podemos perguntar-nos se o respectivo juízo não depende, em larga medida, da 

convicção assumida pelo próprio crítico – mais do que de uma “realidade” difícil de 

circunscrever através das flutuações, contradições e indeterminações da opinião a que gostamos 

de chamar “pública”. Veja-se, por exemplo, o caso do proverbial “escândalo” da estreia d’A 

sagração da Primavera pelos Ballets Russes em 1913, “um dos mais absurdamente sobre-

documentados eventos da história da música”, como lhe chamou Richard Taruskin, a respeito 

do qual a proliferação de testemunhos “em primeira mão” (incluindo, naturalmente, os da 

crítica) resulta ao fim e ao cabo na impossibilidade de reconstruir de modo coerente o que 

realmente terá sucedido na famosa noite de 29 de Maio no Théâtre des Champs-Elysées – para 

além de um certo tumulto.6 Mas é precisamente essa opacidade (ocasionada mais por excesso, 

portanto, do que por defeito documental) que abre caminho à mitificação: no caso d’A sagração, 

um mito fundador da modernidade musical. 

Como sabemos, a crítica é ela própria uma modalidade de actuação – e portanto, um 

exercício de poder – no sentido daquilo que os autores da speech act theory (teoria dos actos de 

fala) entenderam por acto “performativo”: um acto linguístico que não se limita a descrever um 

aspecto da realidade, mas que actua directamente sobre essa própria realidade, introduzindo 

nela uma configuração específica (admitindo, claro está, que a “mera” descrição não contenha 

já em si um princípio de configuração da realidade – e esta é a barreira com que se vê 

inevitavelmente confrontada toda a fenomenologia, enquanto projecto de descrição “objectiva” 

do mundo). Se tomarmos em conta a noção mais geral de performatividade, na acepção de 

Judith Butler, por exemplo, como um “poder reiterativo do discurso para produzir os fenómenos 

que regula e condiciona”,7 difícil será não admitir a ideia de que a crítica musical constitui por 

excelência uma variedade de discurso performativo. Também aqui (ou talvez, sobretudo aqui) 

se poderia dizer com de Maistre e Tolstoi que as batalhas se ganham e perdem “moralmente”, 

não “fisicamente”. Essa é a razão por que não podemos confundir a crítica com uma mera 

constatação da realidade, passada ou presente, e por que não podemos permitir-nos ignorar as 

implicações daí decorrentes para o trabalho de investigação em musicologia. A crítica de fontes 

faz-se aqui, necessariamente, crítica da crítica. Estudar a história da crítica musical significa 

também, ou sobretudo, estudar a história do modo como um tipo particular de discurso sobre a 

                                                
6 Ver Richard Taruskin, Stravinsky and the Russian traditions: A biography of the works through Mavra, vol. II, 
Oxford: Oxford University Press, 1996, pp. 1006 e ss. (tradução do autor). 
7 Judith Butler, Bodies that matter: On the discursive limits of “sex”, London/New York: Routledge, 2011, p. 12 
(tradução do autor). 
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música dá forma à própria música – incluindo, obviamente, o modo como a escutamos. Ou 

pretendemos escutar. 

Com base nestas premissas, o propósito deste artigo é o de sugerir alguns pontos de 

referência para uma abordagem musicológica à crítica, a partir de uma experiência pessoal 

como investigador num domínio de estudos praticamente inexplorado até há bem pouco tempo. 

A história da crítica musical em Portugal encontra-se, na verdade, essencialmente por fazer. 

Em parte, essa situação deve-se à inexistência de inventários sistematicamente organizados das 

fontes relevantes para o seu estudo, disseminadas por variadas e numerosas publicações – 

sobretudo periódicas – cuja acessibilidade em bibliotecas e hemerotecas portuguesas é 

frequentemente limitada. No entanto, as dificuldades materiais da investigação nesta área (não 

muito diferentes, aliás, das que afectam outros sectores da investigação musicológica) 

constituem apenas parte de um problema mais amplo e com raízes mais difusas. Para além do 

estado muitas vezes incompleto das colecções, das deficientes condições de conservação de 

muitas delas, das lacunas da catalogação, da inexistência de bases de dados relevantes, do 

número ainda restrito de materiais acessíveis on-line, factores de ordem mais propriamente 

conceptual e epistemológica têm contribuído para a aparente ausência de interesse pela temática 

da crítica musical por parte da comunidade musicológica portuguesa. Tanto quanto nos é dado 

observar, o uso, ainda que esporádico, da literatura periodística tem servido aos investigadores 

sobretudo como fonte de documentação sobre questões historiográficas de tipo “factual”, ou, 

quando muito, como meio de ilustração – nem sempre, diga-se, muito criteriosa nas 

modalidades da sua utilização – na área da chamada história da recepção (estudos esses, aliás, 

em estado bastante incipiente na nossa musicologia). Na base dessa situação, porém, pode 

supor-se a persistência de uma certa desvalorização dos séculos XIX e XX por parte da 

historiografia musical, enquanto cenários de uma suposta “decadência” contrastante com os 

“séculos de ouro” do passado remoto, verdadeiro lugar-comum da musicologia portuguesa, ao 

qual o autor deste artigo tem dedicado alguma atenção.8 O que parece faltar, sobretudo, no 

estado actual da investigação, é uma abordagem crítica à crítica musical enquanto prática de 

escrita, ao mesmo tempo regulada e reguladora, no sentido em que, como qualquer outro género 

literário, a crítica obedece a preceitos, pressupostos e constrangimentos cuja especificidade 

deve constituir ela própria objecto de indagação. Por outras palavras, o investigador não pode 

                                                
8 Ver nomeadamente Paulo Ferreira de Castro, “O século rejeitado”, in Rui Vieira Nery e Paulo Ferreira de Castro, 
História da música (Sínteses da cultura portuguesa), Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 1991, pp. 113-
117, e id., “O que fazer com o século XIX? – Um olhar sobre a historiografia musical portuguesa”, Revista 
portuguesa de musicologia 2 (1992), pp. 171-183. 
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dispensar-se de se interrogar sobre a natureza das tipologias textuais (ou seja, necessariamente, 

intertextuais) na sua aproximação ao que geralmente se entende por um artigo de crítica 

musical; como não pode permitir-se ignorar toda uma ecologia da prática crítica, envolvendo 

não apenas a dimensão informativa no seu sentido hermeneuticamente mais trivial, mas 

sobretudo a complexidade (por vezes, a opacidade) da relação multidimensional entre o autor 

da crítica, o seu objecto, o seu propósito, o seu medium, o seu leitor, e porventura o seu efeito 

– na medida em que este pode ser avaliado, o que aliás é sempre problemático. Mas a questão 

deve colocar-se: a de saber em que medida a crítica e o crítico são eles próprios intervenientes 

activos na produção da “realidade” histórica que constitui em última análise o objecto da 

pesquisa. Do mesmo modo que a “objectividade” de um qualquer relato histórico não pode 

deixar de surgir condicionada pelo estatuto pragmático do relator (e do leitor), nenhum estudo 

sobre crítica musical pode deixar-se seduzir pelas quimeras da imparcialidade do crítico e da 

potencial transparência dos conteúdos – um erro infelizmente muito comum, sempre que se 

confunde a crítica com um relato “fiel” do passado, produzido a partir de um ponto de vista 

privilegiado (ou mais exactamente, a partir de um não-lugar). Poder-se-ia mesmo afirmar que, 

neste domínio, a imparcialidade e a transparência não passam, em geral, de preconceitos 

tacitamente partilhados entre o autor e o leitor, e por isso mesmo, como muitos preconceitos 

particularmente eficazes, tornados mais ou menos invisíveis. Para compreender a crítica 

musical torna-se por isso mesmo necessário debruçarmo-nos sobre aquilo que a crítica não diz 

– o que evidentemente não torna mais simples a tarefa do intérprete.  

Como é sabido, a emergência de uma cultura musical burguesa foi lenta e descontínua 

em Portugal, especialmente no que toca ao estabelecimento de sociedades de concertos 

públicos, ao cultivo do repertório clássico, ou ao processo, em geral inconcludente, de 

nacionalização do teatro de ópera. Tais preocupações mostram-se mais ou menos recorrentes 

durante o período de consolidação do liberalismo político (com intensidade acrescida a partir 

da década de 70 do século XIX), reflectindo uma aspiração crescente à reforma do gosto do 

público, à convergência com modelos norte- e centro-europeus de organização intelectual e 

artística, bem como à construção musical de uma identidade colectiva, temas frequentemente 

debatidos no âmbito da crítica musical portuguesa, especialmente nas suas manifestações mais 

“idealistas” e, por assim dizer, militantes, as quais desempenharam um papel sem dúvida 

relevante na evolução da vida musical do País, ainda que difícil de avaliar em termos de eficácia 

imediata. Colocando-se a questão das origens da crítica musical em Portugal, a resposta 

dependerá, como é óbvio, da definição proposta para o conceito de crítica. De um modo geral, 

a presente abordagem pretende sobretudo colocar o foco na dimensão pública do debate 
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estético, bem como na natureza contingente do seu objecto; por outras palavras, entender-se-á 

aqui por crítica musical a produção e disseminação de juízos estéticos no domínio público, 

suscitados por eventos musicais concretos (ou seja, participando em maior ou menor grau de 

uma dimensão de actualidade da vida musical), excluindo-se assim tanto a mera crónica 

noticiosa como os escritos de carácter mais assumidamente teórico, doutrinal, especulativo ou 

didáctico – reconhecendo-se muito embora que uma distinção rigorosa entre todas essas 

categorias é problemática, e, em muitos casos, de duvidosa pertinência. 

Em Portugal, como aliás noutros países, o veículo privilegiado do exercício da crítica 

musical, assim definida, foi naturalmente a imprensa escrita (pelo menos, até uma época 

recente), sendo por essa razão compreensível que o desenvolvimento da crítica musical tenha 

acompanhado o florescimento da imprensa periódica nas suas múltiplas facetas: o jornal diário, 

semanário ou mensário, o periódico literário, teatral ou cultural, ou o periódico musical 

especializado, todos eles oferecendo, em maior ou menor grau, uma plataforma para o exercício 

da actividade do crítico musical.9 Questões de autoria e de leitorado colocam-se imediatamente 

neste contexto, como sejam a de determinar se a crítica é destinada ao público genérico ou 

porventura a um tipo de leitor especializado, senão mesmo ao músico profissional; se o crítico 

beneficia de uma qualificação técnica ou se se assume principalmente como esteta ou 

“conhecedor” (“diletante”) – ainda que também nestes domínios as distinções estejam longe de 

ser claras, abrindo espaço a uma grande variedade de estratégias retóricas e tipologias 

comunicacionais. Seja qual for a forma de que se reveste, contudo, pode afirmar-se que a crítica 

musical, enquanto modalidade discursiva, participa da produção de diferença em torno de 

determinado objecto ou prática artística, com vista à sua legitimação estética e social, reflectida 

na tendência frequente entre críticos para construirem a respectiva argumentação com base em 

                                                
9 Deste ponto de vista, é imprescindível a consulta da bibliografia geral sobre a história da imprensa portuguesa, 
com destaque para José Tengarrinha, História da imprensa periódica portuguesa, Lisboa: Caminho, 1989 (2ª ed.); 
id., Nova história da imprensa portuguesa das origens a 1865, Lisboa: Temas e Debates – Círculo de Leitores, 
2013; e (com interesse também para as fontes brasileiras) Jorge Pedro Sousa et al. (eds.), A History of the Press in 
the Portuguese-Speaking Countries, Porto: Media XXI, 2014. Entre outras fontes de informação sobre publicações 
periódicas portuguesas devem ser mencionadas: Publicações periódicas portuguesas existentes na Biblioteca 
Geral da Universidade de Coimbra, 3 vols., Coimbra: Biblioteca Geral da Universidade, 1983, 1991, 2001; José 
Manuel Motta de Sousa e Lúcia Maria Mariano Veloso, História da imprensa periódica portuguesa: subsídios 
para uma bibliografia, Coimbra: Biblioteca Geral da Universidade, 1987; Gina Guedes Rafael e Manuela Santos, 
Jornais e revistas portugueses do século XIX, 2 vols., Lisboa: Biblioteca Nacional, 2002; Mário Matos e Lemos, 
Jornais diários portugueses do século XX: um dicionário, Coimbra: Ariadne, 2006. Os catálogos das principais 
bibliotecas públicas, alguns dos quais disponíveis on-line, fornecem também úteis referências bibliográficas; as 
colecções de periódicos mais completas (embora não isentas de lacunas) encontram-se na Biblioteca Nacional de 
Portugal, Hemeroteca Municipal de Lisboa, Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra e Biblioteca Pública 
Municipal do Porto. A Hemeroteca Digital (http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/) permite o livre acesso a um 
número crescente de publicações digitalizadas, bem como os sítios Revistas de Ideias e Cultura 
(http://www.ric.slhi.pt/), Biblioteca Nacional Digital (http://purl.pt/index/geral/PT/index.html) e Alma 
Mater/Universidade de Coimbra (https://almamater.sib.uc.pt/pt-pt). 
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oposições binárias, senão maniqueístas: habitualmente, o crítico escreve pelo menos tanto 

contra como sobre um assunto, ainda que de forma apenas implícita. A fim de compreender os 

mecanismos da crítica musical enquanto prática textual, importa pois prestar a devida atenção 

aos vários esquemas diferenciais (e respectivas ramificações) sobre os quais frequentemente 

assenta o juízo produzido: oposições do tipo belo/feio, natural/artificial, estrangeiro/nacional, 

local/global, antigo/moderno, vulgar/distinto, arte/entretenimento, etc. O facto de tais esquemas 

conceptuais remeterem, por sua vez, para questões mais vastas de autoridade, interesse e poder 

não deverá surpreender grandemente o leitor familiarizado com a sociologia da cultura. 

Gostaria de propor seguidamente um brevíssimo esboço do que considero serem as 

etapas principais de uma hipotética história da crítica musical em Portugal – a título de 

orientação, meramente provisória, para futuros estudos nesta área. 

 

1) Primórdios 

O desenvolvimento da crítica musical em Portugal constitui um fenómeno típico do 

século XIX, já que anteriormente são raros os testemunhos de que a música tenha constituído 

um tema digno de discussão no âmbito da imprensa periódica, cujo desenvolvimento foi ele 

próprio condicionado pelas circunstâncias sociais, políticas e económicas do Antigo Regime. 

Tipicamente, as primeiras gazetas eram de pequenas dimensões, e a sua circulação, restrita, 

sendo o trabalho jornalístico (habitualmente limitado à função informativa e/ou recreativa) 

considerado pouco prestigiante nos círculos literários. Não obstante, a difusão das ideias 

iluministas deixaria a sua marca na imprensa portuguesa, através de um número crescente de 

publicações dedicadas à difusão dos progressos das ciências e das artes, entre as quais a Gazeta 

literária do Padre Francisco Bernardo de Lima (1761-62) constitui um exemplo particularmente 

relevante do ponto de vista musical.10 Ao longo das páginas desta Gazeta, de pendor 

acentuadamente enciclopédico, encontram-se, do ponto de vista que nos interessa, referências 

a temáticas tão variadas quanto a poesia dramática, a ópera italiana, a ciência da acústica e a 

teoria musical, sendo de especial relevância uma recensão (datada de Junho de 1762) a um 

espectáculo de ópera realizado no teatro público da cidade do Porto, a qual serve de pretexto a 

uma discussão relativamente extensa sobre a legitimidade cívica e estética do teatro de ópera 

em geral. Nesse texto, Lima mostra-se bem informado sobre as correntes de pensamento 

                                                
10 Título completo do número inaugural: Gazeta literária ou Notícia exacta dos principais escritos, que 
modernamente se vão publicando na Europa. Conforme a análisis, que deles fazem os melhores críticos, e 
diaristas das nações mais civilizadas, Porto: Oficina de Francisco Mendes Lima, 1761; o lugar de publicação 
altera-se mais tarde para Lisboa.  
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propagadas pelos enciclopedistas franceses (em parte, plagiadas sem cerimónia), na sua 

apologia do sentimento, da verosimilhança e da naturalidade como factores essenciais da 

valoração estética, e na distinção operada entre música “artificial” e música “expressiva”, em 

clara sintonia com os ideais da sensibilidade moderna.11 A disseminação desses ideais – 

associada ao exercício do espírito crítico em geral – prosseguiria ao longo das últimas décadas 

do século, sujeita embora às vicissitudes da situação política, como se pode inferir de um 

parecer negativo emitido pela Intendência-Geral da Polícia ainda em 1813, a propósito do 

licenciamento de um novo hebdomadário, com base no argumento de que os autores de tais 

publicações tendiam a “introduzir lentamente nos seus escritos o veneno da crítica que tem 

indisposto grandes nações”.12 Como seria de prever, a história da formação de uma opinião 

pública na imprensa portuguesa iria permanecer intimamente ligada à agitada história política 

das primeiras décadas do século XIX, através da complexa sequência constituída pela invasão 

estrangeira, a retirada da corte para o Brasil, a subsequente perda da colónia brasileira e a guerra 

civil entre partidários dos regimes liberal e absolutista (1828-34). 

 

2) Desenvolvimento da esfera pública 

Com a consolidação da liberdade de imprensa a partir de 1834, o jornalismo português 

entra numa nova fase, caracterizada pela rápida multiplicação dos títulos em circulação, 

paralelamente ao aumento do número de leitores: como um jornalista escreveria com humor 

n’O espelho do palco (1 set. 1842), “este século é o do papel”. A tendência coincidia com o 

florescimento da imprensa política partidária, promovida em parte pelo regresso de intelectuais 

anteriormente exilados no estrangeiro, os quais abraçaram o jornalismo como meio de 

desenvolvimento de uma consciência cívica, e como apelo à reforma da instrução pública, no 

âmbito da qual as artes, na sua dupla função educativa e de entretenimento, tinham um papel 

crucial a desempenhar. Destas, destacava-se em particular o teatro, iniciando-se assim uma 

associação estreita e duradoura entre os mundos teatral e jornalístico, com consequências 

imediatas para a prática crítica. Uma vez que a ópera haveria de permanecer o foco da vida 

musical portuguesa ao longo de praticamente todo o século XIX, é compreensível que a crítica 

musical tenha crescido à sombra da crítica teatral, frequentemente ilustrada, aliás, por 

                                                
11 A recensão de Lima encontra-se transcrita em apêndice a Manuel Carlos de Brito, Opera in Portugal in the 
Eighteenth Century, Cambridge: Cambridge University Press, 1989, pp. 183-191. Para um comentário mais 
aprofundado do texto, ver Paulo Ferreira de Castro, “Sobre os primórdios da crítica musical em Portugal”, in 
Manuel Pedro Ferreira e Teresa Cascudo (coord.), Música e história: estudos em homenagem a Manuel Carlos de 
Brito, Lisboa: CESEM/Colibri, 2017, pp. 213-228. 
12 Cit. in Tengarrinha, Nova história da imprensa, p. 107. 
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jornalistas com interesses pessoais na actividade dos palcos, o que torna por vezes difícil a 

distinção entre crítica propriamente dita e propaganda (ou, eventualmente, a polémica pessoal 

ou partidária).  

É igualmente compreensível que o escritor, dramaturgo e político liberal Almeida 

Garrett (1799-1854), responsável principal pela organização tanto do Teatro Nacional como do 

Conservatório de Lisboa, tenha desempenhado um papel relevante também como crítico, 

abrindo o caminho a inúmeros imitadores ao longo do século XIX. Um exemplo dessa 

actividade pode ver-se na recensão à ópera Didone abbandonata, com música de Saverio 

Mercadante (activo na época em Lisboa), publicada no diário O Português em 1827 (28 abr.), 

na qual o autor dissertava sobre os méritos da partitura e as questões da verosimilhança 

dramática, censurando de passagem o público lisboeta pelo seu entusiasmo anárquico e 

extemporâneo (o furor dilettante) – sinal dos novos padrões de conduta social e parte integrante 

da cruzada civilizadora empreendida pelo escritor. Na esteira das iniciativas de Garrett, serão 

inúmeros (embora, em geral, de efémera duração) os jornais portugueses dedicados à actividade 

teatral desde finais da década de 30. 

Alguns desses periódicos são hoje preciosos pela cobertura dada às actividades, não 

apenas dos teatros lisboetas, mas também das sociedades filarmónicas, em parte responsáveis 

pelo notável incremento da prática musical amadora e semi-profissional na era do 

Liberalismo.13 É significativo que em 1850 um crítico d’O espectador (8 dez.) afirmasse que o 

gosto pela música se havia desenvolvido prodigiosamente em Portugal, constituindo “uma das 

características mais salientes do progressivo aumento da nossa civilização”, enquanto que um 

outro autor deplorava na Revista dos espectáculos (16 nov. 1850) o declínio do teatro 

propriamente dito, perante “uma contagiosa febre musical” que “se apodera fortemente do país, 

e invade triunfante os menos filarmónicos teatros de Lisboa”. Provavelmente na sequência desta 

tendência, surgiam na década de 1850 os primeiros periódicos musicais especializados, tais 

como O trovador (1855) e O Rigoleto (sic, 1856), dois títulos que reflectem a crescente 

popularidade local de Verdi como compositor lírico. É interessante observar que precisamente 

no número inaugural d’O trovador (12 mai. 1855), o pianista e compositor Emílio Lami 

denunciava a ausência de vozes musicalmente autorizadas na imprensa portuguesa, apelando a 

um perfil mais profissional do crítico, numa época em que, segundo o autor, a música era cada 

                                                
13 Sobre este tema é indispensável a consulta da obra de Francesco Esposito, “Um movimento musical como nunca 
houve em Portugal”: associativismo musical e vida concertística na Lisboa liberal, 1822-1853, Lisboa: 
CESEM/Colibri, 2016. Ver também id., “Os primeiros passos em direcção à crítica musical: algumas 
considerações sobre a presença da música na imprensa da Lisboa liberal (1822-1855)”, in Manuel Pedro Ferreira 
e Teresa Cascudo (coord.), Música e história, pp. 309-329. 
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vez mais entendida como uma necessidade social, mais do que um simples prazer. Contudo, a 

época do crítico-literato iria prolongar-se até bem tarde, em torno, nomeadamente, do popular 

folhetim de modelo parisiense, mistura de crítica, crónica, divagação literária e mundanidade 

cultivada com grande sucesso em órgãos como A Revolução de Setembro por António Pedro 

Lopes de Mendonça e Júlio César Machado, entre outros autores que dedicaram atenção a temas 

teatrais e musicais. No contexto portuense, o romancista Camilo Castelo Branco desempenharia 

idêntica função. 

 

3) “Música filosófica” 

Em rigor, trata-se não de uma nova etapa (ou não exclusivamente), mas de uma outra 

faceta do processo de afirmação da crítica oitocentista, com a gradual conquista de um espaço 

para a chamada “música filosófica” – designação vaga, associada à ideia de uma música mais 

especulativa, mais profunda e esteticamente exigente, que a crítica oitocentista tenderia a 

associar à influência germânica, em reacção ao chamado italianismo (ainda que em Portugal, 

por razões históricas e linguísticas, a difusão da cultura alemã tenha sido maioritariamente 

mediada por fontes francesas). Essa tendência encontra-se por sua vez ligada ao 

desenvolvimento de uma consciência historicista e à ruptura de uma concepção unanimista da 

linguagem musical, a qual, por sua vez, se articula com o discurso tipicamente oitocentista da 

modernidade e do progresso, sem deixar de se cruzar também com as problemáticas da 

identidade colectiva e do nacionalismo. A ideia de que o nacionalismo pode constituir ele 

próprio um imperativo cosmopolita poderá parecer estranha ao senso comum, mas não faltam 

indícios de que o reconhecimento do potencial da música para a construção da identidade do 

“povo português” derivava, em parte, da emulação de modelos de além-fronteiras. 

Tais tendências desenham-se, desde logo, na ressonância da acção do Conde de Farrobo 

enquanto gestor do Teatro de São Carlos desde finais da década de 1830, graças à qual, num 

esforço deliberado de imitação da moda parisiense, o repertório do grand opéra fazia a sua 

entrada na programação teatral lisboeta.14 Durante um breve período, as produções operáticas 

daquele palco iriam atingir um brilho e um grau de coerência artística sem precedentes (também 

ao nível da dimensão visual do espectáculo), revelando ao público português as obras de Auber 

                                                
14 O Teatro de São Carlos, inaugurado em Lisboa em 1793, constituiu historicamente o centro por excelência da 
actividade lírica em Portugal. Sobre a história do Teatro, numa perspectiva sociológica, ver Mário Vieira de 
Carvalho, Pensar é morrer ou O Teatro de São Carlos na mudança de sistemas sociocomunicativos desde fins do 
séc. XVIII aos nossos dias, Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 1993. Sobre vários aspectos da cultura 
musical portuguesa no século XIX, ver também Luísa Cymbron, Olhares sobre a música em Portugal no século 
XIX: ópera, virtuosismo e música doméstica, Lisboa: Colibri, 2012. 
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e Meyerbeer (e mesmo o Don Giovanni de Mozart, em 1839), e com elas, uma sensibilidade de 

cunho acentuadamente romântico, prefigurando a ulterior descoberta de Wagner. O recém-

fundado Jornal do Conservatório, por exemplo, dava o tom desde o seu segundo número (15 

dez. 1839), com uma entusiástica recensão anónima à “obra fantástica e sublime” de Meyerbeer 

(Robert le diable), na qual “a melodia e harmonia se abraçaram”, aplicando “novos musicais 

acordes a quanto aí há de mais assombroso, apaixonado, sentimental, religioso, e terrível”, e, 

desse modo, “dramatiz[ando] a música”, num espírito próximo de Dante, Lamartine e Byron. 

A mesma recensão colocava aliás Meyerbeer na linhagem da grande tríade constituída por 

Haydn, Mozart e Beethoven (muito imperfeitamente conhecidos em Portugal, de resto), numa 

oposição maniqueísta entre italianismo e germanismo enquanto sinónimos de rotina (ou 

conservadorismo) e progresso (evolução, “futurismo”), respectivamente – uma oposição 

retomada até bem entrado o século XX, sempre que a crítica pretendeu assumir a denúncia do 

“atraso” da vida cultural portuguesa relativamente aos modelos cosmopolitas em voga. 

Curiosamente, mais para o final do século, dessa oposição haveria de emergir algo como uma 

terceira via, representada pela música francesa, por vezes apontada como uma espécie de juste 

milieu entre a suposta trivialidade da música italiana e a prolixidade germânica. 

Idênticas polaridades surgem nos folhetins do futuro romancista Eça de Queirós (1845-

1900) para a Gazeta de Portugal (1866-67), bem como na sua acutilante análise da situação do 

teatro português n’As farpas (dez. 1871), textos em que Eça se revelava um antagonista feroz 

do “sensualismo” da música italiana, e partidário de uma nebulosa concepção romântica da 

música alemã, partilhada por muitos intelectuais progressistas da época (ao mesmo tempo que 

a faceta satírica do escritor o tornava um admirador confesso das operetas de Offenbach, que 

Eça haveria de exaltar como “uma filosofia cantada”).15 Eça, no entanto, não chegaria a 

reconhecer a verdadeira dimensão do fenómeno Wagner. Embora os excertos sinfónicos 

wagnerianos tenham sido esporadicamente executados em concerto em Portugal desde a década 

de 1860, e as suas partituras estudadas e admiradas em círculos privados, a exposição mais 

generalizada do público português à obra de Wagner data apenas da estreia lisboeta de 

Lohengrin em 1883, ou mesmo, mais rigorosamente, da viragem do século, impulsionada então 

por um grupo de críticos e publicistas combativos, intelectualmente divididos, aliás, entre 

positivismo e misticismo, tais como Jaime Batalha Reis, José de Arriaga, António Arroio, José 

                                                
15 Eça de Queirós, Textos de imprensa I (da Gazeta de Portugal), Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 
2004; id., As farpas: crónica mensal da política, das letras e dos costumes, Cascais: Principia, 2004. Sobre Eça 
de Queirós e a música, ver Mário Vieira de Carvalho, Eça de Queirós e Offenbach: a ácida gargalhada de 
Mefistófeles, Lisboa: Colibri, 1999. 
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Júlio Rodrigues e Aarão de Lacerda, e músicos como Bernardo Moreira de Sá e José Viana da 

Mota; este último, radicado na Alemanha desde a juventude, contribuiu com numerosos artigos 

para a imprensa especializada alemã, nomeadamente os Bayreuther Blätter. 

Também a temática do nacionalismo musical adquiriu destaque na imprensa periódica, 

sem que contudo se tenha atingido especial clareza na definição de uma pretensa 

“portugalidade” musical, perseguida, entre outros, já no final do século, por compositores como 

Alfredo Keil no campo da ópera, e Viana da Mota no da música de concerto. Apelos precoces 

a uma mítica restauração da pureza da canção nacional ressoam, por exemplo, num artigo 

(possivelmente da pena do poeta António Feliciano de Castilho) na Revista universal (4 nov. 

1841), no qual o autor deplorava a influência corruptora da ópera italiana na música nacional, 

“mui afinada connosco, mui suave, mui melancólica” – um tema repetido à exaustão durante 

décadas e décadas. Num mesmo espírito de combate à “decadência” nacional, as discussões 

sobre o fado ao longo do século XIX e inícios do XX tendiam a reflectir uma visão negativa 

sobre este género musical popular, geralmente associado aos meios da delinquência e da 

prostituição, e consequentemente suspeito aos olhos de muitos intelectuais pelo seu efeito 

socialmente desmoralizador. 

 

4) Combates pela modernidade  

Evocar o nome de Eça de Queirós implica abordar de modo mais abrangente o fenómeno 

da chamada “Geração de 70”, uma plêiade de intelectuais e artistas (Antero de Quental, 

Ramalho Ortigão, Teófilo Braga, entre outros) que marcaram de forma indelével a vida política, 

social e cultural portuguesa do último quartel do século XIX, através de um escrutínio 

sistemático dos problemas endémicos da Nação, e em geral, da elevação da crítica à condição 

de pré-requisito por excelência de uma hipotética regeneração do País. Os apelos reformadores 

em todos os domínios da vida pública adquiriram por então uma ressonância acrescida graças 

aos progressos tecnológicos e comunicacionais, reflectidos, entre outros, na industrialização da 

imprensa e na criação do moderno jornalismo informativo, com o lançamento, nomeadamente, 

do Diário de notícias em 1864. Também a música iria abraçar o espírito do tempo, com novas 

tentativas de afirmação da ópera nacional e a multiplicação de iniciativas no campo da música 

de concerto, incluindo as primeiras tournées de orquestras europeias em Portugal – ainda que 

as séries regulares de concertos por agrupamentos locais mais ou menos estáveis só se tenham 

concretizado após a implantação da República, mais concretamente a partir de 1911-12 (em 

parte decorrentes do encerramento do Teatro de São Carlos). De um modo geral, a vida musical 

evidenciou sinais de renovação, em nome dos ideais de progresso, modernização e 
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reconhecimento da música como agente de harmonia social, instigando assim uma verdadeira 

onda de zelo missionário na imprensa. Já em Setembro de 1867, por exemplo, a Crónica dos 

teatros anunciava uma mudança significativa na sua política editorial, com a ampliação da 

cobertura dada à ópera e à música (ao mesmo tempo que cessava a revista de touradas); três 

anos depois, o erudito Joaquim de Vasconcelos (eminente germanófilo, e um dos pais 

fundadores da musicologia portuguesa) assumia a secção musical do jornal, impondo novos 

padrões da actividade crítica, num espírito aguerridamente idealista. Como seria de esperar, a 

fase mais activa da crítica musical no País coincidiria com a expansão dos periódicos musicais 

mais ou menos especializados a partir da década de 70, dos quais os mais relevantes foram a 

Gazeta musical de Lisboa, a Arte musical (vários periódicos com o mesmo título), Perfis 

artísticos, Amphion e Eco musical.16 Naturalmente, também os periódicos teatrais e a imprensa 

generalista continuaram a dar amplo espaço nas suas páginas à crónica e à crítica musical.17 

A questão da autoridade do crítico adquire relevo ao longo do último quartel do séc. 

XIX e início do XX, esboçando-se então uma tendência relativamente inédita por parte de 

alguns músicos profissionais no sentido de eles próprios assumirem responsabilidades como 

críticos na imprensa escrita, sinal de uma clara evolução do estatuto intelectual dos artistas. 

Para além de precursores como Júlio Neuparth e Adriano Mereia, os principais representantes 

da nova categoria do músico-intelectual seriam os já citados Moreira de Sá e Viana da Mota 

(entretanto regressado da Alemanha e nomeado Director do Conservatório Nacional), mas 

sobretudo os compositores Luís de Freitas Branco (1890–1955) e Fernando Lopes Graça 

(1906–1994), cuja produção crítica representa um capítulo particularmente relevante no 

panorama musical português do século XX.18 

Oriundo de uma família aristocrática, e tendo beneficiado de uma educação cosmopolita 

em parte adquirida no estrangeiro, Freitas Branco iria ilustrar-se, numa primeira fase, como 

partidário do chamado Integralismo Lusitano (variante local da Action Française), 

aproximando-se mais tarde, progressivamente, da esquerda política, em reacção ao 

autoritarismo crescente do regime saído do golpe militar de 1926 (depois institucionalizado sob 

                                                
16 Ver Isabel Maria Freire de Andrade, “Edições periódicas de música e periódicos musicais em Portugal”, Boletim 
da APEM 62 (Julho-Setembro de 1989), pp. 47–50. Sobre o século XX, é especialmente útil a entrada “Periódicos 
de música”, in Salwa Castelo-Branco (org.), Enciclopédia da música em Portugal no século XX, III, Lisboa: Temas 
e Debates – Círculo de Leitores, 2010, pp. 990–998. 
17 Para uma introdução geral à história da imprensa na 1ª República (1910–26), ver A. H. de Oliveira Marques, 
Guia de história da 1ª República Portuguesa, Lisboa, Estampa, 1981. Entre os títulos mais relevantes da imprensa 
generalista, podem citar-se Diário ilustrado, Novidades, e O dia, de orientação conservadora, enquanto O século, 
O mundo, A luta, República e Diário de Lisboa se destacaram como órgãos republicanos. 
18 Outros compositores activos como críticos foram Rui Coelho, Francine Benoît e Joly Braga Santos, este último 
o mais proeminente discípulo de Freitas Branco. 
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a designação de Estado Novo). Embora não particularmente vocacionado para a exploração da 

música da tradição folclórica, Freitas Branco advogava uma estética nacionalista e 

neoclassicizante, assente na convicção num renascimento moderno do espírito latino, a qual se 

manifesta em muitas passagens dos seus escritos. Dotado de um talento precoce, o compositor 

assinaria a sua primeira crítica em 1907, prosseguindo a actividade neste domínio ao longo de 

várias décadas, como transparece da sua acção como director das revistas A arte musical (nova 

série) e Gazeta musical, a partir de 1930 e 1950, respectivamente. Ambas as publicações se 

contam entre as mais representativas do seu género, constituindo fontes imprescindíveis para a 

avaliação do impacto histórico da rádio e da música gravada, por exemplo, entre muitas outras 

questões relevantes da actualidade musical de então.19 

Por seu turno, Lopes Graça viria a tornar-se o mais eloquente músico português da sua 

geração, servido por uma vasta cultura e por um invulgar talento literário. Convicto opositor do 

Estado Novo, e vítima de obstinada perseguição política, Lopes Graça destacou-se ainda assim 

pela intensidade da sua intervenção cívica e cultural na esfera pública, bem como pela 

acutilância polémica de muitos dos seus escritos, originalmente publicados na Seara nova, na 

Presença e n’O diabo, entre outros periódicos (hoje maioritariamente reunidos na edição das 

obras literárias do compositor pelas editoras Cosmos e Caminho). Os escritos de Lopes Graça 

abrangem praticamente todas as questões centrais da vida musical portuguesa do seu tempo, 

tais como a responsabilidade social do artista, as tensões entre nacionalismo e cosmopolitismo, 

o impacto do modernismo musical, os usos políticos do folclore, ou a eterna questão da 

“portugalidade” em música. Os seus pontos de vista – incluindo a ideia de que o problema da 

música portuguesa constituiria, ao mesmo tempo que um problema de criação, um problema de 

crítica20 – iriam marcar decisivamente o discurso crítico e estético em Portugal até, pelo menos, 

à década de 1960, sendo o autor merecedor, por isso mesmo, de um estudo detalhado.21 

 

  

                                                
19 Para uma introdução à vida e obra do compositor, ver Alexandre Delgado, Ana Telles e Nuno Bettencourt 
Mendes, Luís de Freitas Branco, Lisboa: Caminho, 2007. 
20 Cf. Fernando Lopes Graça, “Criação e crítica na música portuguesa”, A música portuguesa e os seus problemas 
I, Lisboa: Caminho, 1989 (2ª ed.), p. 33.  
21 Uma selecção de artigos de Lopes Graça encontra-se publicada sob o título Páginas escolhidas de crítica e 
estética musical, Lisboa: Prelo, s. d. Estudos relativamente recentes sobre o compositor incluem Mário Vieira de 
Carvalho, Pensar a música, mudar o mundo: Fernando Lopes-Graça, Porto: Campo das Letras, 2006; Teresa 
Cascudo, A tradição como problema na obra do compositor Fernando Lopes-Graça: um estudo no contexto 
português, Sevilla: Doble J, 2012; Ricardo António Alves e Teresa Cascudo (orgs.), Fernando Lopes Graça e a 
Presença, Cascais: Câmara Municipal de Cascais/Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2013. 
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5) Descentramento(s) 

A segunda metade do século XX trouxe consigo uma notável expansão da vida cultural 

portuguesa, para a qual contribuiram, em larga medida, as iniciativas da Fundação Calouste 

Gulbenkian (instituída em Lisboa em 1956), mas sobretudo, a um nível mais geral, o 

reestabelecimento da democracia em 1974 e a integração do País na Comunidade Europeia em 

1986, com o subsequente alinhamento do mesmo por padrões internacionais, reflectidos na 

modernização das infra-estruturas e na tendencial convergência com níveis europeus nos 

domínios da educação, da cultura e do consumo. Em resultado dessa evolução, e apesar das 

flutuações e insuficiências das políticas culturais estatais, pelo menos as duas principais cidades 

do País, Lisboa e Porto, conheceram um surto de actividade musical nas últimas décadas do 

século XX, marcadas por uma oferta diversificada do ponto de vista dos géneros e repertórios 

musicais, bem como das modalidades correspondentes do discurso crítico. No terreno da música 

“erudita”, e numa era de internacionalismo predominante, o foco principal da crítica deslocou-

se progressivamente (desde a década de 60, pelo menos) das preocupações estreitamente 

identitárias e neoclassicizantes para o campo da cultura urbana, do modernismo e da vanguarda, 

ainda que as assimetrias do desenvolvimento musical do País tenham permanecido na primeira 

linha das preocupações dos críticos. Um tanto contraditoriamente, a imprensa musical 

especializada entrou num período de relativo declínio, compensado em parte pela ampla 

cobertura da vida musical garantida pela imprensa generalista até, pelo menos, à década de 90 

do século XX. Entre os críticos mais destacados devem referir-se nomes como Francine Benoît, 

Macario Santiago Kastner, José Blanc de Portugal, Manuel de Lima, João José Cochofel, João 

de Freitas Branco e Mário Vieira de Carvalho; mas uma avaliação minimamente detalhada da 

crítica musical ao longo do século XX aguarda ainda o seu momento. 

Várias publicações dedicadas principalmente à música “popular” fariam a sua aparição 

a partir de finais da década de 60, tais como Mundo da canção, Musicalíssimo, Música & som, 

Se7e e Blitz, notando-se, em geral, pouca intersecção entre os domínios “popular” e “erudito”, 

possivelmente com uma posição intermédia ocupada pelo jazz. Mais recentemente, e já como 

reflexo da situação pós-colonial e da difusão das temáticas do multiculturalismo, o conceito de 

lusofonia viria também a encontrar ressonância no campo musical.22 Ainda antes do fim do 

                                                
22 Sobre o tratamento jornalístico da música “popular”, ver Pedro Nunes, “Good Samaritans and Oblivious 
Cheerleaders: Ideologies of Portuguese Music Journalists Towards Portuguese Music”, Popular Music 29/1 
(2010), pp. 41-59. Embora não centrados no tema da crítica musical, os seguintes artigos contêm informação 
relevante sobre a recepção local do jazz: Pedro Roxo, “Jazz and the Portuguese Dictatorship Before and After the 
Second World War: From Moral Panic to Suspicious Acceptance”, in Bruce Johnson (ed.) Jazz and 
Totalitarianism, New York: Routledge, 2016, pp. 193-217; Pedro Roxo e Salwa Castelo-Branco, “Jazz, Race, and 
Politics in Colonial Portugal: Discourses and Representations”, in Philip Bohlman e Goffredo Plastino (eds.), Jazz 
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milénio, tornavam-se evidentes os sinais de que a revolução digital iria ter, também em 

Portugal, um profundo impacto em todas as facetas da actividade artística, incluindo, 

nomeadamente, a estrutura do próprio mercado musical. Do ponto de vista que nos interessa, a 

consequência mais visível da crise da imprensa tradicional e da expansão dos chamados media 

sociais terá sido a progressiva restrição do espaço reservado à crítica de formato tradicional nos 

jornais generalistas, parcialmente compensada desde a década de 90 por plataformas digitais do 

tipo do weblog (“blog”) – cuja efemeridade, diga-se de passagem, poderá vir a constituir uma 

limitação importante à documentação da vida musical num futuro mais ou menos próximo. Que 

efeitos a longo prazo resultarão da democratização do acesso às tecnologias, e de uma certa 

mística da imediatez actualmente dominante, é ainda cedo para prever, embora seja de admitir 

que novas formas de crítica participativa possam emergir das estruturas relativamente fluidas e 

potencialmente não-hierárquicas dos novos media digitais. Em qualquer caso, torna-se difícil 

imaginar o desaparecimento da figura do crítico, quer como intensificador de preconceitos, quer 

como produtor de diferença, enquanto existir uma audiência para qualquer tipo de música – 

podendo supor-se que a imensa proliferação da oferta musical através da internet torne quase 

inevitável a emergência recorrente de algum tipo de “ouvinte especializado” com funções de 

filtro (gatekeeper) ao serviço de um determinado segmento de público, garantindo desse modo 

a sobrevivência da crítica numa era qualificada de pós-tudo. Também desse ponto de vista, é 

de supor que, no século XXI, Portugal continue a reflectir tendências globais – e que essa 

singular mistura de sons e fumo inerente ao combate estético possa continuar a garantir 

(segundo a fórmula de Tolstoi) “a principal beleza do espectáculo”. 
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